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Resumo
O artigo tem como objetivo debater a política ambiental mineira a partir da 
observação das normas adotadas e de seus reflexos territoriais, destacando 
como a flexibilização ocorrida nos anos recentes, nos processos de licenciamento 
ambiental, influenciou a expansão da fronteira da atividade de mineração 
para distintas mesorregiões de Minas Gerais. A partir de revisão bibliográfica, 
pesquisa documental e dados disponíveis no Sistema de Consultas e Decisões 
de Processos de Licenciamento Ambiental da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Semad) e na Infraestrutura de Dados 
Espaciais (IDE) do Sistema Estadual do Meio Ambiente (Sisema) o texto realiza, 
inicialmente, a caracterização da institucionalização da política ambiental em 
Minas Gerais. Em seguida, analisa as mudanças recentes do licenciamento 
ambiental neste estado e, por fim, indica suas implicações territoriais, a partir 
do avanço da fronteira do setor mineral e dos territórios corporativos da 
mineração. As análises das mudanças no licenciamento e da expansão do setor 
mineral no estado abarcam o período entre 2013 e 2022.
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Abstract
This article aims to debate the environmental policy in the state of Minas 
Gerais based on observing the standards adopted and the territorial reflexes, 
highlighting how the relaxing the environmental licensing processes over the 
past few years has influenced the expansion of the frontier of mining activities 
to different mesoregions of Minas Gerais. Based on a literature review, 
documentary research and data available in the System for Consultations and 
Decisions on Environmental Licensing Processes from the State Secretariat for 
the Environment and Sustainable Development (SEMAD) and in the Spatial 
Data Infrastructure (IDE) of the State Environmental System (SISEMA) The text 
initially characterizes the institutionalization of environmental policy in Minas 
Gerais, and then analyzes the recent changes in the state’s environmental 
licensing. Lastly, the territorial implications are indicated by the advance of 
the frontier of the mineral sector and the corporate mining territories. The 
analyzes on the changes in licensing and the expansion of the mineral sector in 
the state cover the period between 2013 and 2022.
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NORMA, TERRITÓRIO E FRONTEIRA:  
A POLÍTICA AMBIENTAL E A EXPANSÃO DA 
MINERAÇÃO EM MINAS GERAIS1

Lucas Magno
Yasmin Amarante Rodrigues Gouvêa
Leonardo Rodrigues de Oliveira
Marina Penido

1. Introdução

Nos últimos anos, o estado de Minas Gerais tem sido palco de diversos de-
sastres envolvendo o setor extrativo. Os mais recentes, os rompimentos das barra-
gens de rejeito de Fundão, em Mariana (2015); da mina Córrego do Feijão (BI), em 
Brumadinho (2019), e o escorregamento da pilha de estéril Cachoeirinha da mina 
Pau Branco, em Nova Lima (2022), revelam que falhas em estruturas de mineração 
não são casos excepcionais, mas inerentes à instalação e à operação de complexos 
minerários. Análises têm destacado diversos elementos que poderiam estar envol-
vidos com esses acontecimentos catastróficos (Mansur et al., 2016; Santos; Milanez, 
2017; Laschefski, 2020; Milanez et al., 2019), e, entre eles, os aspectos institucionais 
são frequentemente mencionados, particularmente os relativos ao processo de li-
cenciamento ambiental. 

Desde então, diversas críticas têm sido feitas ao licenciamento de empreendi-
mentos de mineração em Minas Gerais,2 e elas revelam que, além da existência de 
uma flexibilização de procedimentos e classificação de empreendimentos 

1. Os autores gostariam de agradecer à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 
(Fapemig/APQ – 01223-21) e à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 
via Programa de Desenvolvimento da Pós-Graduação (PDPG) – Pós-Doutorado Estratégico/Edital 16/2022, 
pelo financiamento da pesquisa, da revisão e tradução deste artigo, e aos pareceristas por suas críticas 
e sugestões ao texto.

2. As críticas na literatura acadêmica sobre os novos procedimentos de licenciamento ambiental apa-
receram, sobretudo, a partir de 2019. Entretanto, destacamos que o período de levantamento de dados 
para essa pesquisa é anterior, qual seja, 2013.
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potencialmente poluidores/degradadores (Milanez; Magno; Pinto, 2019), a aprova-
ção de projetos do setor extrativo é feita sem contestação significativa pelos con-
selhos de política ambiental (Ramanery; Magalhães Jr.; Cota, 2021) e que há restri-
ções e intimidações à participação social nas audiências públicas (Alves et al., 2020; 
Oliveira; Zucarelli, 2020). 

A ênfase atribuída pela literatura aos aspectos institucionais (regulações, 
normas, leis etc.) em circunscrever, orientar e influenciar práticas de organizações 
econômicas revela a importância das instituições em transformar e orientar o or-
denamento dos territórios. No caso do setor extrativo, o licenciamento ambiental 
de atividades de mineração é um mecanismo privilegiado para se analisar esse 
fenômeno, já que é o Estado que define os parâmetros ambientais de operação 
(muito relevantes no caso da mineração) e detém o monopólio do acesso aos bens 
minerais, para fins de concessão ao setor empresarial.

Pretendemos dar destaque, no presente texto, às dimensões espaciais das de-
cisões tomadas pelas instituições de controle ambiental a partir da observação da 
ordem que elas produzem. Queremos mostrar, assim, que não apenas os desastres 
sociotécnicos ocorridos em Minas Gerais (Zhouri et al., 2016) têm aspectos institu-
cionais a serem desvendados, mas que o próprio ordenamento territorial da mine-
ração nesse estado, assim como as novas fronteiras de expansão dessa atividade, 
resulta em grande parte dessas decisões.

Para realizar essa tarefa, apontamos para os marcos institucionais da política 
ambiental mineira, especialmente os atrelados à conformação do licenciamento 
ambiental, evidenciando o aumento das normatizações ambientais, paulatinamen-
te flexibilizadas e alinhadas à ideologia do desenvolvimento sustentável. Após, 
passamos a analisar as mudanças recentes nos procedimentos de licenciamento 
no estado com suas implicações diretas na expansão das atividades de mineração, 
particularmente a Lei Estadual nº. 21.972/2016 (Minas Gerais, 2016a) e decretos cor-
relatos, e a Deliberação Normativa do Conselho de Política Ambiental nº. 217/2017 
(Copam, 2017), que reestruturaram o Sistema Estadual do Meio Ambiente (Sisema). 

Por fim, na terceira parte do texto, debatemos como as mudanças nos aspec-
tos institucionais da política ambiental do estado impulsionou a atividade de mine-
ração em diversas mesorregiões de Minas Gerais, expandindo a fronteira mineral 
e acelerando o licenciamento de empreendimentos com enorme potencial de dano 
socioambiental. Essa parte do texto, especificamente, tomou como referência os da-
dos do Sistema de Consultas e Decisões de Processos de Licenciamento Ambiental 
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Semad) 
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e de Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE) do Sisema.3 As análises das mudanças 
no licenciamento e da expansão do setor mineral no estado abarcam o período 
entre 2013 e 2022. Com isso, espera-se poder identificar o nexo entre os aspectos 
institucionais da política ambiental e a expansão dos territórios corporativos da 
mineração (Magno et al., 2023). 

2. Normatização e institucionalização da questão ambiental em Minas Gerais

Minas Gerais foi um dos estados pioneiros na instituição de normas para 
regulação de atividades e/ou empreendimentos ditos “potencialmente poluidores”. 
No âmbito da instituição das normas de regulação tem-se a criação, em 1977, do 
Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam)4 (Feam, 1998; Carneiro, 2005).

Desde o seu nascimento, o Copam figura como uma instância colegiada de 
conciliação de interesses – entre representantes do capital, da tecnoburocracia es-
tatal e do segmento ambiental/preservacionista –, composto por poder público e 
sociedade civil. No âmbito da representação colegiada do Copam, que fornece a 
imagem de um espaço democrático e representativo, Carneiro (2005, p. 69) desve-
lou que, desde sua criação, há uma “oligarquização” do poder, na medida em que 
se tem a “obstrução do ingresso de agentes novos e sociologicamente distintos” e 
a concentração de poder “na mão de uma minoria dentre os próprios conselhei-
ros”, o que torna os licenciamentos ambientais mais subservientes aos interesses 
econômicos.

Após o surgimento do Copam, particularmente nos anos de 1980, percebemos 
o aumento da normatização no tocante à questão ambiental. Tal aumento poder 
ser visualizado a partir da seguinte sequência de dados da Feam (1998): no período 
de 20 anos, entre 1940 e 1960, nove leis e decretos foram dedicados à questão am-
biental. Nos anos 1970, foram 30 normas (entre leis, decretos e deliberações norma-
tivas) (Feam, 1998). Nos anos 1980, foram 127 normas, como ilustra o Gráfico 1. 

3. Disponíveis, respectivamente, em: https://sistemas.meioambiente.mg.gov.br/licenciamento/site/con-
sulta-licenca e https://idesisema.meioambiente.mg.gov.br/webgis.

4. O Copam foi criado em 29 de abril de 1977, por meio do Decreto nº. 18.466, cuja sigla significava “Comis-
são de Política Ambiental”, recebendo seu nome atual em 1987, através da Lei nº. 9 514/1987 (Feam, 1998).
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Gráfico 1. Normas ambientais em Minas Gerais por década, 1980-2010.
Fonte: Semad (2023).

O Gráfico 1 foi elaborado a partir do banco de dados do Sistema Estadual de 
Informações Ambientais (Siam), para as décadas de 1980, 1990, 2000 e 2010.5 Como 
pode-se observar, o quantitativo de normas cresce de forma significativa ao longo 
do tempo. Há um aumento de 102% das normas ambientais de 1980 para 1990; de 
336% entre a década de 1990 e 2000, e de aproximadamente 192% de 2000 para 2010. 
Entretanto, para além de evidenciar o crescimento do quantitativo de normas ao 
longo do tempo, destacamos a seguir os principais marcos da política ambiental no 
estado por período. 

Entre as 127 normas dos anos 1980, destaca-se, pela importância para fins do 
licenciamento ambiental, a Lei nº. 7.772 de 8 de setembro de 1980, ainda atual, que 
dispõe sobre a criação de uma política estadual de proteção, conservação e melho-
ria do meio ambiente e institui as regras para o licenciamento ambiental, munindo 
o Copam de instrumentos para a sua atuação (Feam, 1998, p. 95); e a criação da 
Fundação Estadual do Meio Ambiente (Feam), instituída pelo Decreto nº. 28.163 de 
06 de junho de 1988 e, efetivamente, implementada em 29 de abril de 1989, que, 
entre outras funções, é responsável pela elaboração de pareceres e estudos sobre 
os impactos ambientais de determinadas atividades e pela fiscalização do cumpri-
mento da legislação ambiental.

Nos anos 1990, foram estabelecidas, no que se refere às questões ambien-
tais, 256 normas, como ilustra o Gráfico 1 (Semad, 2023). Entre as leis do período 

5. Na somatória das normatizações por década compiladas no Gráfico 1 constam: lei, decreto estadual, 
resolução do Copam, deliberação normativa, decreto legislativo, decreto-lei, deliberação do Copam, 
diretiva do Copam, lei complementar, lei delegada, portaria da Feam, resolução da Semad e resoluções 
conjuntas da Semad.
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destaca-se a criação da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (Semad), pela Lei nº. 11.903 de setembro de 1995 (Minas Gerais, 1995), 
responsável pela coordenação do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (Sisema).

A Semad foi instituída sob o discurso da necessidade de criação de uma se-
cretaria exclusiva para o meio ambiente, da integração dos órgãos ambientais 
(Feam, Instituto Estadual de Florestas – IEF, antes ligado à Secretaria de Estado 
da Agricultura, e DRH – Departamento de Recursos Hídricos, vinculado à extinta 
Secretaria de Recursos Minerais, Hídricos e Energéticos) e da conciliação entre de-
senvolvimento e sustentabilidade. 

A noção de desenvolvimento sustentável, que aparece no nome da nova 
Secretaria, foi formalizada pela primeira vez em 1987, no Relatório Brundtland, 
Our Common Future, preparado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (CMMAD/ONU). Em 1992, no Rio de Janeiro, sob in-
fluência do Relatório Brundtland, ocorre a Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, na qual a noção de desenvolvimento susten-
tável, juntamente com o ideal da participação social nas políticas ambientais, foi 
definitivamente consolidada e difundida.

O discurso do desenvolvimento sustentável, forjado nesse contexto, serviu 
para acomodar conflitos, minando as críticas ambientais mais radicais, que pode-
riam comprometer a acumulação de capital por diferentes segmentos econômicos. 
Pelo seu caráter de acomodação e conciliação, capaz de agregar diferentes segmen-
tos sociais em sua defesa, o desenvolvimento sustentável foi um dispositivo impor-
tante de difusão das discussões ambientais, sem grandes sobressaltos e afetações, 
aos interesses do grande capital. E foi justamente essa ideologia que marcou a atua-
ção da Semad nos anos posteriores à sua criação (Carneiro, 2005). 

Nas décadas seguintes, sob a perspectiva do desenvolvimento sustentável, 
tem-se o aumento significativo das normas ambientais no estado. Entre 2000 e 2010 
foram publicadas 1.117 normas e na década de 2010, 2.591 (ver Gráfico 1) (Semad, 
2023). Entre as normatizações nos últimos anos, destacamos, pela sua importância 
na instituição de uma nova fase da política ambiental mineira, o processo de des-
centralização do Copam, através do Decreto nº. 43.278, de 22 de abril de 2003 (Minas 
gerais, 2003). Até 2003 todos os licenciamentos ambientais, julgamento de processos 
de infração etc. eram realizados no Copam em Belo Horizonte, sendo a função li-
cenciadora exercida pelas Câmaras Técnicas especializadas (CT). Com a descentra-
lização, as CT passam a ter papel normalizador (Praça, 2009) e o Copam é reestru-
turado territorialmente, a partir da criação de nove Unidades Regionais Colegiadas 

https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202409pt


revista brasileira de estudos urbanos e regionais, v. 26, e202409pt, 2024
https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202409pt

8
26

(URC) e nove Superintendências Regionais de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (Supram), distribuídas regionalmente no estado.6 

As URC do Copam são órgãos deliberativos e normativos que, entre outras 
competências, têm poder de decisão sobre os pedidos de concessão de licenças para 
atividade efetiva ou potencialmente poluidora. As Supram, por sua vez, prestam 
apoio executivo, técnico e jurídico às URC (Praça, 2009). Entretanto, não obstante 
a descentralização, a “oligarquização da política ambiental” (Carneiro, 2005) no 
Copam se manteve intacta, uma vez que a regionalização aumentou as interferên-
cias e pressões, que passaram a ser exercidas local e mais incisivamente, sobre a 
composição dos conselheiros das URC e sobre os técnicos das Supram, como atesta 
a presença de representantes de empresas em reuniões dos técnicos do Sisema 
(Gesta et al, 2014).

Nesse contexto, os licenciamentos ambientais favoreceram a expansão de 
grandes empreendimentos no estado de Minas Gerais, sendo, década após década, 
flexibilizado, sem deixar de lançar mão da legitimação proporcionada pelo ideário 
do desenvolvimento sustentável. Ou seja, o aumento do número de normas am-
bientais no estado não garantiu maior controle sobre as atividades potencialmente 
poluidoras/degradadoras, pelo contrário, tal como indica a literatura especializada 
(Antas Jr., 2005; Santos, 2006), o aumento no número de normas reflete, na verdade, 
decisões que visaram favorecer as possibilidades de exercício de atividades econô-
micas, num processo aparentemente paradoxal de “desnormatização”. 

A literatura mostra uma série de problemas estruturais e procedimentais nos 
licenciamentos ambientais que viabilizaram legalmente grandes projetos que deve-
riam ser obstados pelos orgãos ambientais mineiros, por uma série de motivos am-
bientais, sociais, técnicos e juridicos (Zhouri; Laschefski; Paiva, 2005; Rothman, 2008; 
Laschefski, 2014; Oliveira; Zucarelli, 2020). Entre os problemas, vícios e deficiências, 
podemos citar: as inúmeras falhas dos Estudos de Impacto Ambiental e Relatórios de 
Impacto Ambiental (EIA-RIMA), elaborados por empresas de consultoria contratadas 
pelos empreendedores, que buscavam viabilizar o empreendimento ao menor custo 
possível; o descumprimento de condicionantes pelo empreendedor, sem impedir a 
concessão das licenças e a constante flexibilização das normas ambientais, que são 
reinterpretadas ou “adequadas” de forma a viabilizar o projeto, contornando os “im-
pactos” com medidas de mitigação ou de compensação. 

Assim, tal como observou Acselrad (2008) para o contexto nacional, em Minas 
Gerais, especialmente a partir do final dos anos de 1990 e início dos anos 2000, 

6. As Supram estão distribuídas nas regiões Central Metropolitana (com sede em Belo Horizonte), Triân-
gulo Mineiro (em Uberlândia), Noroeste de Minas (em Unaí), Norte de Minas (em Montes Claros), Central 
Jequitinhonha (em Diamantina), Leste Mineiro (Governador Valadares), Zona da Mata (Ubá), Sul de 
Minas (Varginha) e Alto São Francisco (Divinópolis).
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podemos dizer que houve uma tendência a uma desregulação ambiental, embora 
tenha sido marcante o aumento no número de normatizações. 

No tópico a seguir enfatizaremos o momento atual de flexibilização e rees-
truturação do licenciamento ambiental em Minas Gerais (2016-2022), a partir da Lei 
Estadual nº. 21.972/2016 (Minas Gerais, 2016a), dos decretos estaduais nº. 46.953/2016 
(Minas Gerais, 2016b) e nº. 47.042/2016 (Minas Gerais, 2016c), e da Deliberação 
Normativa do Conselho de Política Ambiental nº. 217/2017 (Copam, 2017). Entendemos 
que, a partir de 2016, as normatizações ambientais estão adentrando em uma nova 
fase que, aliadas ao poder corporativo, especialmente do setor mineral, facilita-
ram e aceleraram a concessão de licenças ambientais e a expansão de grandes em-
preendimentos em Minas Gerais.

3. A flexibilização recente no licenciamento ambiental em Minas Gerais e a 
influência do setor mineral

Os dois grandes rompimentos de barragens de rejeito que tiveram lugar em 
Minas Gerais, em 2015 e 2019, pouco contribuíram para uma mudança estrutural 
que tornasse mais rígida a política ambiental. Pelo contrário, o que se pôde ver 
é que as alterações legais e procedimentais ocorridas no âmbito estadual reduzi-
ram o rigor no processo de licenciamento, beneficiando, em especial, o setor mi-
neral. O próprio rompimento da barragem BI, em Brumadinho-MG, mostra que 
sua operação precária, especialmente no que tange à instalação e fiscalização, só 
foi possível devido à fragilidade institucional presente no licenciamento ambiental 
(Laschefski, 2020; Magno; Milanez, 2021). 

Conforme apontaram Milanez et al. (2019), a institucionalização do lobby por 
parte de empresas do setor mineral, o financiamento de políticos em suas cam-
panhas eleitorais e a ocupação de assentos por mineradoras em conselhos deli-
berativos da política ambiental, foram amparadas em leis e decretos publicados 
pelo governo do estado nos últimos anos. Isso mostra o poder corporativo do setor 
mineral de influenciar normas e regulamentações de procedimentos relativos ao 
uso do território, e como a força econômica dessas corporações se transformou em 
força política, inclusive nos espaços ditos paritários e representativos dos diversos 
segmentos da sociedade (Acselrad et al., 2012). 

O Projeto de Lei nº. 2.946/2015 ilustra isso muito bem. Aprovado pela 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG) 20 dias após o rompimento da 
barragem de Fundão, esse PL impôs alterações significativas no Sisema, e tornou 
o processo de licenciamento ambiental mais flexível, atendendo anseios do setor 
mineral, que participou de reunião na Semad para discutir parte das alterações 
propostas.
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Essa reunião, ocorrida em Belo Horizonte/MG durante a gestão do ex-go-
vernador Alberto Pinto Coelho (PPS), que assumiu o cargo no lugar de Antônio 
Anastasia (PSDB), contou com a participação de funcionários da Vale S.A. Nela fo-
ram debatidas propostas que iriam compor o PL nº. 2.946/2015, e, entre as suges-
tões dos representantes da mineradora, estava a possibilidade de simplificação ou 
aglutinação de procedimentos referentes ao licenciamento ambiental que, à época, 
se dava em três etapas, mas que, conforme pedido dos funcionários da Vale S.A., 
“poderia se transformar em licenciamento único” (Angelo, 2019). O fato é que, me-
ses mais tarde, foi sancionada, pelo então governador Fernando Pimentel (PT), a 
Lei nº. 21.972/2016 (Minas Gerais, 2016a), que, em maior ou menor grau, refletiu os 
desejos expostos pela empresa. 

Em reunião extraordinária da Comissão de Minas e Energia da Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais (ALMG), em março de 2016, ficou evidente a pressão 
e o interesse do setor mineral nas mudanças no licenciamento ambiental. A reu-
nião, que contou com deputados, representantes do governo estadual e do setor 
mineral,7 enfocou a necessidade não só de regulamentação da Lei nº. 21.972/2016, 
como também de liberação e celeridade nos licenciamentos ambientais de em-
preendimentos minerários. Conforme o Gerente Executivo de Planejamento 
Estratégico e Desenvolvimento de Novos Negócios da Vale, Lúcio Flávio Cavalli 
(ALMG, 2016, p. 5-12):

O objetivo é demonstrarmos [...] a questão das necessidades, para 
que essa dinâmica da mineração, efetivamente, possa acontecer. 
Esse é um setor que contribui muito para toda a Minas Gerais e que, 
efetivamente, precisa de licença, de uma sequência de trabalho. A 
visão que a Vale tem hoje para a frente é atingir um patamar de pro-
dução de 450.000.000t. [...] o Estado de Minas Gerais continua repre-
sentando 60% da produção – é o que se planeja – de minério de ferro. 
[...] Mas, para que efetivamente essa produção possa se concretizar, 
esse plano de contribuição da Vale possa ser efetivamente execu-
tado, nós precisamos de quê? [...] Corremos o risco de quê? A Vale 
tem a prerrogativa de produzir 210, 220 milhões no Estado de Minas 
Gerais. Se não conseguirmos os licenciamentos das barragens e de 
novos projetos, poderemos reduzir essa produção para a ordem de 
100.000.000t. Estamos trabalhando em várias iniciativas, mas efeti-
vamente as novas iniciativas não conseguirão suprir a demanda e a 
nossa necessidade por novos licenciamentos [...]. Precisamos desses 
licenciamentos para dar continuidade ao nosso plano de produção. 

7. Representavam o setor mineral: funcionários de alto escalão da Vale S.A., Sindicato da Indústria 
Mineral do Estado de Minas Gerais (Sindiextra), Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais 
(FIEMG), Associação de Municípios Mineradores de Minas Gerais (AMIG), Instituto Brasileiro de Mine-
ração (Ibram).
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Esse tem sido o nosso principal objeto de preocupação nos últimos 
tempos. [...] Reconhecemos fortemente o novo modelo aprovado pelo 
governo do Estado de Minas Gerais [referindo a Lei nº. 21.972/2016] e 
acreditamos que será um passo muito grande. Porém, esse modelo 
precisa ser homologado e colocado em prática, para que realmente 
comece a surtir efeito.

Fazendo eco aos interesses do setor mineral, que possui grande importância 
econômica em Minas Gerais, tem-se uma série de alterações e inovações institucio-
nais nos procedimentos de licenciamento ambiental a partir de 2016 (Iorio; Magno; 
Umbuzeiro, 2022). Nos interessa aqui mostrar quais normas, relacionadas à flexibi-
lização do licenciamento, foram mais significativas. Destacaremos nos limites des-
te tópico três delas: i) as estabelecidas pelo Decreto Estadual nº. 46.953/2016 (Minas 
Gerais, 2016b), especialmente as que dizem respeito às alterações na composição do 
Copam; ii) a criação da Superintendência de Projetos Prioritários (Suppri), que se 
deu através do Decreto Estadual nº. 47.042/2016 (Minas Gerais, 2016c); e iii) as mo-
dalidades de classificação de procedimentos relativos ao licenciamento ambiental 
ensejadas pela Deliberação Normativa Copam nº. 217/2017 (Copam, 2017). 

A primeira norma publicada, que regulamentou parte da Lei nº. 21.972/2016, 
foi o Decreto nº. 46.953/2016 (Minas Gerais, 2016b). Ela dispôs sobre a organização 
do Copam, que voltou a ser composto pelas Câmaras Técnicas especializadas (CT)  
8e centralizado em Belo Horizonte/MG. Entretanto, para além da nova centraliza-
ção, com esse decreto o Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) foi 
retirado das CT, garantindo a ele um assento na Câmara Normativa e Recursal e 
nas URC, que passaram a tratar apenas de licenças de empreendimentos de menor 
porte e potencial poluidor/degradador e mais simplificadas. Tal decisão sugere que 
o governo do estado restringiu o poder deste órgão no processo de licenciamento, 
uma vez que ele poderia atuar apenas como entidade externa, e somente após a 
decisão das CT. Segundo Magno e Milanez (2021), essa opção do governo de Minas 
Gerais foi alvo de duras críticas, desde quando ainda estava sendo pautado o PL 
nº. 2.946/2015, porque retirava um dos principais pilares na análise jurídica e técni-
ca dos processos de licenciamento ambiental e compensava fragilidades do Sisema.

Com a saída do MPMG das CT, a Câmara de Atividades Minerárias (CMI), 
por exemplo, passou a ter a seguinte composição: Semad, Secretaria de Estado 
de Governo (Segov), Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (Sede), 

8. Atualmente, as CT do Copam são: Políticas de Energia e Mudanças Climáticas (CEM), Proteção à 
Biodiversidade e de Áreas Protegidas (CPB), Atividades Minerárias (CMI), Atividades Industriais (CID), 
Atividades Agrossilvipastoris (CAP), Atividades de Infraestrutura de Energia, Transporte, Saneamento e 
Urbanização (CIF) e a Câmara Normativa e Recursal.

https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202409pt


revista brasileira de estudos urbanos e regionais, v. 26, e202409pt, 2024
https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202409pt

12
26

Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social (Sedese), Companhia de 
Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (Codemig), Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama), Agência Nacional de Mineração 
(ANM), Sindicato da Indústria Mineral do Estado de Minas Gerais (Sindiextra), 
Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), Fundação Relictos de 
Apoio ao Parque do Rio Doce (Relictos), Associação para a Proteção Ambiental do 
Vale do Mutuca (Promutuca), Sociedade Mineira de Engenheiros (SME), Associação 
Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (Abes-MG); sendo os seis últimos 
assentos considerados como representantes da sociedade civil. 

Ramanery, Magalhães Jr. e Cota (2021) estudaram a estruturação e os proces-
sos decisórios na CMI de 91 pedidos de licenças para o setor mineral, e, de acordo 
com eles, entre 2017 e 2020, 95,7% dos empreendimentos que passaram por essa CT 
foram deferidos. Entre os casos, está o licenciamento solicitado pela Vale S.A. para 
expansão e intervenção nas minas Córrego do Feijão e Jangada, em Brumadinho-
MG, cuja barragem de rejeitos veio a colapsar em janeiro de 2019. 

Entretanto, o que mais chamou a atenção nesse estudo foi a identificação 
da correlação de alguns votos de representantes da sociedade civil, sobretudo do 
Sindiextra, SME, FIEMG e Abes, entre eles e/ou com os dos representantes do go-
verno de Minas Gerais, que chega a ser de 100% em alguns casos. Não é sem razão 
que, em novembro de 2022, sete Organizações Não-Governamentais (ONGs) renun-
ciaram aos seus mandatos no Copam e no Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
(CERH), alegando que elas apenas estavam sendo usadas para legitimar decisões do 
governo, já que suas contestações nestes órgãos colegiados não eram consideradas, 
e os empreendimentos eram aprovados sem dificuldades (G1, 2022). Isso, com efei-
to, é um indicativo da fragilidade da democracia participativa que estaria presente 
no Copam e que, supostamente, visava “dar voz” aos mais diversos representantes 
e interesses da sociedade civil.

A segunda norma publicada, o Decreto Estadual nº. 47.042/2016 (Minas 
Gerais, 2016c), reestruturou a Semad, que passou a contar também com 
uma Superintendência de Projetos Prioritários (Suppri) na Subsecretaria de 
Regularização Ambiental (Suram). Com esse decreto, à Suppri foi dado o papel de 
analisar processos de licenciamento de empreendimentos considerados prioritá-
rios para o desenvolvimento social e econômico de Minas Gerais, podendo, inclu-
sive, interferir diretamente nas análises desses empreendimentos e influenciar 
pautas do Copam. Não é de se estranhar que grande parte dos projetos conside-
rados prioritários sejam do setor mineral. Uma consulta ao Sistema de Consulta 
e Decisões de Processos de Licenciamento Ambiental da Semad, mostra que, até 
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outubro de 2021, dos 63 processos que tramitavam na Suppri, 44 eram do setor mi-
neral e, destes, 16 da Vale S.A. 

O que se percebe com essa norma é que há um deslocamento do poder de 
decisão sobre licenciamento ambiental, que acabam se mantendo em instâncias 
de governo que reproduzem interesses econômicos (Iorio; Magno; Umbuzeiro, 
2022). Porém, mais do que isso, o que percebemos é que, com a Suppri, empreen-
dimentos em processos de licenciamento considerados “travados” pelos empreen-
dedores, passaram a tramitar com mais rapidez. Esse foi o caso, por exemplo, do 
licenciamento da expansão das atividades da Companhia Brasileira de Alumínio 
(CBA) na Zona da Mata mineira (Processo nº 00309/1996/2019/2018), que tramitava 
na Superintendência Regional de Meio Ambiente de Ubá-MG, mas que enfrentava 
forte resistência das comunidades ameaçadas (Iorio; Silva, 2022). Em 2021, entre-
tanto, o processo passou a tramitar via Suppri e teve a licença expedida. 

Contudo, as mudanças colocadas pela Deliberação Normativa Copam 
nº. 217/2017 também são importantes para compreender a flexibilização do licen-
ciamento ambiental em Minas Gerais. Essa Deliberação Normativa definiu, entre 
outras coisas, as modalidades de licenciamento que os empreendimentos pode-
riam requerer. 

A Deliberação Normativa Copam nº. 217/2017 modificou algumas modalida-
des consideradas mais simplificadas, substituindo, por exemplo, a Autorização 
Ambiental de Funcionamento (AAF) pelo Licenciamento Ambiental Simplificado 
(LAS), que passou a ser realizado em única etapa, mediante cadastro de informa-
ções junto ao órgão competente. Porém, a mudança mais drástica foi em relação ao 
Licenciamento Ambiental Trifásico (LAT), obrigatório para empreendimentos de 
grande e médio porte e potencial poluidor/degradador. 

Na modalidade LAT eram expedidas, sucessivamente, a Licença Prévia (LP), 
a Licença Instalação (LI) e a Licença Operação (LO). Com a Deliberação Normativa, 
estas licenças passaram a poder ser expedidas simultaneamente em única fase, por 
meio do Licenciamento Ambiental Concomitante (LAC1). Assim, ao invés de pas-
sarem obrigatoriamente pelo LAT, grandes empreendimentos de mineração, por 
exemplo, poderiam obter as licenças ambientais (LP, LI e LO) concomitantemente, 
em um único pedido. Esse também foi o caso do processo relativo à Brumadinho-
MG (Milanez et al., 2019), e, mais recentemente, o caso do licenciamento da pilha de 
estéril Cachoeirinha da mina Pau Branco, da empresa Vallourec Mineração Ltda, em 
Nova Lima-MG, que deslizou sobre a BR-040 no início de 2022 (Milanez, 2022). Logo, 
como menciona a nota de diversas instituições, endossada pela Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC, 2021), a flexibilização do licenciamento ambiental 
em Minas Gerais tem produzido desastres anunciados (ABA et al, 2022).
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E essa não é uma situação exclusiva de Minas Gerais. De forma semelhan-
te, conselhos estaduais de políticas ambientais, notadamente nos estados do Pará, 
São Paulo e Rio de Janeiro, regulamentaram procedimentos de licenciamento de 
maneira concomitante. Não obstante, a flexibilização do licenciamento ambiental 
nos estados tem balizado os intentos de flexibilização do licenciamento em escala 
nacional, a exemplo do PL nº. 2.159/2021, em tramitação no Senado Federal (Milanez 
et al., 2021; 2022).

Em síntese, a sequência de alterações normativas da política ambiental mi-
neira ocorridas a partir de 2016 flexibilizou e reduziu o rigor no processo de licen-
ciamento, favorecendo, especialmente, os do setor mineral que foi quem, ao fim e 
ao cabo, as influenciou. E quais as implicações territoriais que estas tramas institu-
cionais-corporativas colocam para o estado de Minas Gerais? 

4. A expansão da fronteira da mineração em Minas Gerais

As normas atuam na regulação dos usos do território (Antas Jr., 2005; Santos, 
2006) e sua constante flexibilização pelo Estado, sob o discurso da necessidade de 
desburocratizar e fornecer celeridade aos processos de licenciamento ambiental, 
em prol dos empreendedores, possibilitou a expansão acelerada do setor mineral. 
Nesse tópico, pretendemos apontar a produção de normas ambientais e seus dire-
cionamentos espaciais no que tange ao ordenamento territorial da mineração em 
Minas Gerais.

Conforme indicou Santos (1997; 2006), cada configuração espacial atende a 
um compromisso com a distribuição de valores nas sociedades capitalistas, e cada 
nova transformação do espaço traz consigo a desvalorização de certo número de 
ativos ou infraestruturas, e a valorização de outros. A partir desse entendimento 
é possível, tal como propôs Smith (2007) quando tratou de processos de gentrifi-
cação do espaço urbano, ampliar os usos da ideia de fronteira, associando-a ao 
desenvolvimento geográfico desigual que, segundo o autor, a expansão econômica 
ocorreria atualmente não apenas pela expansão geográfica absoluta, mas também, 
e talvez sobretudo, pela diferenciação interna do espaço geográfico. 

O que queremos mostrar, com a ajuda de Santos (1997; 2006) e de Smith (2007), 
é que enquanto o debate sobre fronteira de meados do século passado interpretou 
a realização de uma expansão geográfica absoluta como principal expressão da 
acumulação de capital, o que vemos hoje em algumas regiões de Minas Gerais, com 
a atividade de mineração, representa um processo de diferenciação do espaço, en-
sejando novos ordenamentos espaço-temporais (Harvey, 2005a; 2005b). 
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De acordo com Harvey (2005a), o Estado tem um papel importante nesse 
processo de acumulação e reestruturação de determinada região. Ele pode in-
duzir dinâmicas regionais não só por meio de investimentos em infraestruturas, 
como também pelo estabelecimento de leis, do planejamento e de diversos dispo-
sitivos administrativos. É nesse sentido que em Minas Gerais, a nosso ver, se con-
solidam novas fronteiras a partir da expansão do setor mineral, da flexibilização 
da política ambiental e da conformação de territórios corporativos da mineração 
(Magno et al., 2023).

Ao analisar os dados sobre deferimento de licenças ambientais no Sistema de 
Consultas e Decisões de Processos de Licenciamento Ambiental da Semad, percebe-
-se um aumento considerável no deferimento de licenças para empreendimentos 
de mineração,9 sobretudo após a Deliberação Normativa Copam nº. 217/2017 e da 
Instrução Sisema nº. 01/2018.10 O Gráfico 2 mostra que entre 2013 e 2019 o número 
de licenças deferidas saltou de 152 para 718, e nos anos posteriores, mesmo que em 
queda, mantiveram-se em patamares elevados, tendo 328 licenças deferidas em 
2020, 295 em 2021 e, até outubro de 2022, 162. 

Gráfico 2. Minas Gerais: licenças ambientais deferidas para empreendimentos de mineração 
entre 2013 e 2022.
Fonte: Semad (2023).

9. Consideramos nas análises dos dados todos os tipos de empreendimentos e infraestruturas de mi-
neração, que podem ser as minas propriamente ditas, barragens de rejeito, pilhas de estéril, dentre 
outros. Também consideramos todo tipo de substância mineral, podendo ser minério de ferro, bauxita, 
manganês, nióbio, areia, cascalho etc.

10. Embora a lei estadual que modificou a política ambiental mineira seja de 2016, a sua aplicação só 
começou a ocorrer após a publicação de decretos regulamentadores, da Deliberação Normativa Copam 
nº. 2017/2017 e da Instrução de Serviço do Sisema nº. 01/2018.
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O aumento na emissão de licenças, sobretudo a partir de 2018 quando a Lei 
nº 21.972/2016 foi regulamentada e a Instrução de Serviço Sisema nº. 01/2018 defi-
niu procedimentos para a aplicação da Deliberação Normativa nº. 217/2017, revela 
como as modificações recentes nos processos de licenciamento ambiental se torna-
ram mais permissivas. Portanto, onde o governador de Minas Gerais afirmava ha-
ver modernização11 da legislação, o que se percebe, de fato, foi a sua flexibilização, 
privilegiando, com efeito, o setor mineral.

Já o decréscimo observado a partir de 2019, ao nosso ver, tem relação com 
o contexto do rompimento da barragem B1 em Brumadinho-MG, que teve impac-
tos diretos na legislação sobre esse tipo de empreendimento (p. ex., a Lei Estadual 
nº. 23.291/2019) e com o arquivamento, a pedido das próprias mineradoras, de vá-
rios processos de licenciamento de empreendimentos minerários que previam tra-
tamento de rejeito a úmido. Esse foi o caso, por exemplo, do projeto Serpentina da 
Vale S.A., que previa, inicialmente, a construção de barragens de rejeitos, mas que, 
em nova apresentação à Semad, teve modificado seu projeto para tratamento à 
seco. Esse decréscimo, entretanto, não reverte o quadro geral observado, que é de 
crescimento na emissão de licenças em comparação com anos anteriores à flexibi-
lização da política ambiental mineira.

O crescimento do deferimento de licenças para a mineração tem efeitos ter-
ritoriais porque, embora seja um procedimento administrativo, desencadeia uma 
grande reestruturação e destruição espacial, com danos socioambientais diversos. 
Os Mapas 1 e 2 mostram a espacialização das licenças emitidas para o setor mineral 
em dois períodos: o primeiro entre 2013 e 2016, quando o licenciamento ambiental 
em Minas Gerais ainda seguia a Deliberação Normativa nº. 74/2004 com seus crité-
rios de classificação e tipologias de licenças (a LAT, inclusive, era a mais solicitada 
pelo setor mineral nesse período); e entre 2017 e 2022, quando passou a valer a 
Deliberação Normativa nº 217/2017.

11. Em matéria do portal r7, o então governador de Minas Gerais, Fernando Pimentel (PT), afirmou que 
a nova lei modernizaria a política ambiental do estado e evitaria novas tragédias. A matéria completa 
está disponível em: https://noticias.r7.com/minas-gerais/governador-de-mg-volta-a-defender-projeto-
-que-acelera-licencas-ambientais-29062022
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Mapa 1. Minas Gerais: licenças ambientais concedidas para empreendimentos de mineração 
entre 2013 e 2016.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Mapa 2. Minas Gerais: licenças ambientais concedidas para empreendimentos de mineração 
entre 2017 e 2022.
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Se, entre 2013 e 2016, já era possível perceber a territorialização da mineração 
em diversas mesorregiões mineiras, com destaque para a Metropolitana, entre 2017 
e 2022 o setor se expande consideravelmente, ampliando sua presença em diferen-
tes regiões, com destaque para o Vale do Jequitinhonha, Sul de Minas, Triângulo 
Mineiro, Leste de Minas e Noroeste de Minas. 

Também podemos notar ao analisar os Mapas que nas regiões já mineradas, 
sobretudo na Metropolitana, há uma renovação de interesse do setor mineral, não 
apenas com a expansão de novas minas, mas também de outras estruturas ligadas 
à mineração, a exemplo das barragens de rejeito. Isso, com efeito, mostra que a 
flexibilização de procedimentos relativos ao licenciamento ambiental vem reani-
mando sistemas de objetos e ações (Santos, 2006) nessas regiões e aprofundando a 
sua dependência do setor mineral (Coelho, 2017).

A instalação de um empreendimento de mineração é um processo comple-
xo que, além de necessitar do licenciamento ambiental realizado no âmbito esta-
dual, também demanda a autorização de lavra emitida pela Agência Nacional de 
Mineração (ANM). O licenciamento é parte do processo, mas a lavra em si só tem 
início após a concessão feita pela ANM. E é nessa etapa que o território passa a 
estar sob o controle corporativo do empreendedor. Nestes termos, buscamos, no 
Sistema de Informações Geográficas da Mineração (SIGMINE/ANM), a extensão, em 
Km2, do território de Minas Gerais que foi concedido para mineradoras nos últimos 
anos, relacionando estes dados com os empreendimentos licenciados levantados 
anteriormente. Entre 2013 e 2022, percebemos que 1.243,66 Km2 do território do es-
tado estão sob domínio das mineradoras, formando o que Magno et al. (2023, p. 19) 
denominaram de territórios corporativos da mineração, entendidos como: “os es-
paços de gestão de sujeitos e recursos ordenados através de ações estratégicas de 
mineradoras” e que subordinam pessoas e lugares aos imperativos do mercado.

E é justamente para a intensificação desse fenômeno que estamos querendo 
chamar a atenção com esse texto, argumentando que, o estado de Minas Gerais, 
ao flexibilizar seus procedimentos de licenciamento ambiental, favoreceu a afir-
mação, a instalação e a expansão dos territórios corporativos da mineração para 
diversas mesorregiões mineiras, relegando o poder de controle dessas áreas às mi-
neradoras que passam a ser a principal referência de ordenamento territorial e de 
mediação da vida social das pessoas. 

5. Considerações finais

A expansão do capitalismo produz inúmeras disputas na sociedade. Uma das 
principais delas que vemos no Brasil é pela definição e controle dos recursos natu-
rais. Tais contendas colocam no centro do debate a criação de normas que regulam 
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o território, uma vez que cabe ao Estado a definição dos parâmetros de exploração 
ambientais desses recursos naturais. Não é sem razão que a flexibilização da legis-
lação ambiental ocupa lugar de destaque nos debates políticos nacionais, e o expe-
rimentado em Minas Gerais talvez seja um dos grandes exemplos disso. 

Neste texto mostramos como esse debate, fortemente influenciado por cor-
porações mineradoras, favoreceu a alteração dos procedimentos administrativos 
da política ambiental mineira nos últimos anos, tornando a legislação mais per-
missível à expansão de empreendimentos do setor para diversas mesorregiões do 
estado. Essa dinâmica, geográfica por excelência, dissolve as ordens sociais exis-
tentes e possibilita a criação de novas fronteiras da mineração, com a integração de 
novas áreas ao modelo de desenvolvimento neoextrativista. Assim, a sincronia das 
corporações mineradoras com o Estado em Minas Gerais, na proposição e alteração 
de procedimentos relativos à política ambiental, afeta toda a sorte de direitos das 
populações e favorece a ocorrência de conflitos ambientais e a conformação de 
territórios corporativos da mineração.

Para garantir a expansão dos territórios corporativos da mineração, a lei pas-
sa a vigorar através das suas brechas e das suas flexibilizações, o que garante às 
grandes corporações o controle dos territórios, pela via legal, em detrimento dos 
direitos das comunidades atingidas por tais empreendimentos. Em nome da ordem 
jurídica do mercado, as ações do Estado, seja a partir das flexibilizações da lei, seja 
a partir da transformação do que é ilegal em algo legal, fazem funcionar formas de 
governo garantidoras de um processo de acumulação de caráter expropriatório.

O artigo aponta para a dimensão institucional do avanço da mineração e, por 
conseguinte, das catástrofes que lhe são inerentes. Não é possível pensar o avanço 
da mineração sem pensar as catástrofes anunciadas em sua dimensão causal no 
tocante à esfera institucional e ao papel do Estado, na medida em que empreendi-
mentos são licenciados a qualquer custo e o processo de fiscalização enfrenta o su-
cateamento e a vulnerabilidade institucional dos órgãos ambientais e de regulação.

As decisões do Estado, em coalizão com o mercado, convertidas em regras, 
vão adequar as instituições e os procedimentos administrativos e legais para o pri-
vilégio do grande capital. Conforme argumentou Acselrad (2008, p. 241), há uma 
“campanha contra as restrições ambientais ao desenvolvimento” que faz eco ao 
neoliberalismo e se assevera nos anos 2000, na qual os mesmos agentes que que-
rem o Estado mínimo veem à cena política acusar o licenciamento ambiental de 
lento e burocrático, pressionando para terem o que seria o licenciamento automá-
tico. E o caso da política ambiental mineira ilustra isso muito bem.
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O que vemos, portanto, é que a institucionalização da questão ambiental e o 
discurso do desenvolvimento sustentável imperante no campo ambiental de Minas 
Gerais não limitam os empreendimentos minerários, mas favorecem o crescimen-
to do setor. Regulamenta-se e institucionaliza-se a questão ambiental, para desre-
gulamentá-la pela via legal, sob o discurso da necessidade de “desburocratizar” e 
“modernizar a legislação”. Entretanto, trata-se, na verdade, de uma necessidade 
posta, inclusive pelo próprio setor mineral, de agilizar e flexibilizar a legislação, 
reduzindo o rigor das análises e favorecendo a emissão de licenças ambientais. 

Por fim, é importante mencionar que o artigo sintetiza informações e análises 
que ainda carecem de discussão crítica, incluindo a íntima relação das corporações 
mineradoras com o Estado, que afeta toda a sorte de direitos das populações atingi-
das ou ameaçadas por esses empreendimentos; e os ordenamentos territoriais que 
a flexibilização das normas ambientais ensejaram, a partir da conformação dos 
territórios corporativos da mineração, que ocupam vastas porções territoriais com 
suas infraestruturas de produção e exportação, expulsando comunidades, dinami-
tando e triturando montanhas e produzido grande quantidade de rejeitos, “terras e 
águas mortas” (Sassen, 2016) e afetações socioambientais de diversas ordens.
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